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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ISSQN. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS MATERIAIS 
EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ART. 1.032 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DO 
QUANTUM. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os arts. 4°, I, do CPC/1973; 165, I, e 168, I, do CTN e 3º da Lei Complementar 
118/2005, tidos por afrontados, não foram ventilados no aresto combatido.
2. Ressalte-se que, embora a parte tenha oposto Embargos de Declaração (fls. 384-
388, e-STJ), as teses jurídicas a eles referentes nem sequer foram mencionadas pela 
Corte local ─ o que se percebe por simples cotejo das razões recursais com os 
fundamentos do acórdão recorrido.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que não basta a oposição de Embargos de 
Declaração para a configuração do prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 
do CPC/2015. É imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso 
Especial, ofensa ao art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o STJ esteja 
autorizado a examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso 
constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento 
imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.
4. In casu, a parte interessada tampouco aduziu, nas razões do Apelo Especial, 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do julgado 
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por vício de prestação jurisdicional. Incide, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.
5. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas matérias de 
natureza constitucional e infraconstitucional. No entanto, a parte recorrente interpôs 
apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso 
Extraordinário, no Supremo Tribunal Federal. Incidência da Súmula 126/STJ. 
6. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o art. 1.032 do Código de Processo Civil 
de 2015 prevê a aplicação do princípio da fungibilidade ao recurso especial que 
versar questão constitucional, hipótese em que há um equívoco quanto à escolha do 
recurso cabível" (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe de 30/8/2017).
7. A hipótese dos autos é diversa daquela prevista no art. 1.032 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido tem fundamento constitucional, e o Recurso Especial 
versa sobre matéria infraconstitucional.
8. A entrada em vigor do CPC/2015 não afetou a higidez da Súmula 126 do STJ, 
segundo a qual "é inadmissível o recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário", razão pela qual não se cogita de aplicação do art. 1.032 do 
CPC/2015 à espécie.
9. Quanto aos honorários, no julgamento do REsp 1.155.125/MG (Rel. Min. Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe de 6.4.2010), submetido ao rito do art. 543-C do Código 
de Processo Civil de 1973, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento segundo o qual, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e pode ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 
do CPC, ou, ainda, montante fixo, segundo o critério de equidade.
10. Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo 
Colegiado originário para o arbitramento da verba honorária esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou 
excessivo.
11. Após minucioso exame dos elementos fáticos e probatórios contidos nos autos, o 
órgão julgador fixou o quantum a título de honorários advocatícios nestes termos: 
"No que tange aos honorários advocatícios, tenho que o valor arbitrado na sentença 
(R$ 1.000,00) mostra-se excessivo. É por demais sabido que sua fixação deve 
obediência aos parâmetros do artigo 20, do CPC/73, e, no caso, vencida a Fazenda 
Pública, a forma de cálculo está desvinculada dos percentuais máximo e mínimo do 
§3° do art. 20 do CPC, devendo se dar, mediante apreciação equitativa do juiz, 
consoante prescreve o §4° do mencionado dispositivo legal. Assim, considerando 
que a causa não guarda maior complexidade, tratando-se de matéria exclusivamente 
de direito e exaustivamente debatida e, ainda, a desnecessidade de produção de 
prova em audiência, à luz dos parâmetros acima mencionados, tenho que o valor de 
R$600,00 (seiscentos reais) reflete a justa remuneração pelos trabalhos advocatícios 
desempenhados pelo causídico nomeado pela parte autora".
12. Considerando-se as circunstâncias abstraídas no decisum impugnado, não se 
vislumbra excepcionalidade a justificar a revisão da quantia estipulada, o que enseja 
a aplicação da Súmula 7/STJ.
13. O argumento de que os honorários são irrisórios não encontra amparo no 
dispositivo citado ─ qual seja, o art. 85, §§ 3° e 4°, III, do Código de Processo Civil 
de 2015 ─ haja vista que a verba foi definida de acordo com o CPC/1973, o que 
impede sua apreciação em Recurso Especial.
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14. Fica prejudicada a verificação da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada na análise do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
15. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro 
Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

 
                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ISSQN. DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DOS MATERIAIS 
EMPREGADOS NA CONSTRUÇÃO CIVIL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ART. 1.025 DO CPC/2015. 
NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ. ART. 1.032 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO DO 
QUANTUM. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os arts. 4°, I, do CPC/1973; 165, I, e 168, I, do CTN e 3º da Lei Complementar 
118/2005, tidos por afrontados, não foram ventilados no aresto combatido.
2. Ressalte-se que, embora a parte tenha oposto Embargos de Declaração (fls. 384-
388, e-STJ), as teses jurídicas a eles referentes nem sequer foram mencionadas pela 
Corte local ─ o que se percebe por simples cotejo das razões recursais com os 
fundamentos do acórdão recorrido.
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que não basta a oposição de Embargos de 
Declaração para a configuração do prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 
do CPC/2015. É imprescindível que a parte alegue, nas razões do Recurso 
Especial, ofensa ao art. 1.022 do mesmo diploma legal, para que, assim, o STJ esteja 
autorizado a examinar eventual ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso 
constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento 
imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.
4. In casu, a parte interessada tampouco aduziu, nas razões do Apelo Especial, 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do julgado 
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por vício de prestação jurisdicional. Incide, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.
5. Da leitura do acórdão recorrido depreende-se que foram debatidas matérias de 
natureza constitucional e infraconstitucional. No entanto, a parte recorrente interpôs 
apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria constitucional, em Recurso 
Extraordinário, no Supremo Tribunal Federal. Incidência da Súmula 126/STJ. 
6. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o art. 1.032 do Código de Processo Civil 
de 2015 prevê a aplicação do princípio da fungibilidade ao recurso especial que 
versar questão constitucional, hipótese em que há um equívoco quanto à escolha do 
recurso cabível" (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. Min. Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe de 30/8/2017).
7. A hipótese dos autos é diversa daquela prevista no art. 1.032 do CPC/2015, 
porquanto o acórdão recorrido tem fundamento constitucional, e o Recurso Especial 
versa sobre matéria infraconstitucional.
8. A entrada em vigor do CPC/2015 não afetou a higidez da Súmula 126 do STJ, 
segundo a qual "é inadmissível o recurso especial, quando o acórdão recorrido 
assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 
suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 
extraordinário", razão pela qual não se cogita de aplicação do art. 1.032 do 
CPC/2015 à espécie.
9. Quanto aos honorários, no julgamento do REsp 1.155.125/MG (Rel. Min. Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe de 6.4.2010), submetido ao rito do art. 543-C do Código 
de Processo Civil de 1973, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou 
entendimento segundo o qual, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e pode ser adotado como 
base de cálculo o valor dado à causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, 
do CPC, ou, ainda, montante fixo, segundo o critério de equidade.
10. Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo 
Colegiado originário para o arbitramento da verba honorária esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou 
excessivo.
11. Após minucioso exame dos elementos fáticos e probatórios contidos nos autos, o 
órgão julgador fixou o quantum a título de honorários advocatícios nestes termos: 
"No que tange aos honorários advocatícios, tenho que o valor arbitrado na sentença 
(R$ 1.000,00) mostra-se excessivo. É por demais sabido que sua fixação deve 
obediência aos parâmetros do artigo 20, do CPC/73, e, no caso, vencida a Fazenda 
Pública, a forma de cálculo está desvinculada dos percentuais máximo e mínimo do 
§3° do art. 20 do CPC, devendo se dar, mediante apreciação equitativa do juiz, 
consoante prescreve o §4° do mencionado dispositivo legal. Assim, considerando 
que a causa não guarda maior complexidade, tratando-se de matéria exclusivamente 
de direito e exaustivamente debatida e, ainda, a desnecessidade de produção de 
prova em audiência, à luz dos parâmetros acima mencionados, tenho que o valor de 
R$600,00 (seiscentos reais) reflete a justa remuneração pelos trabalhos advocatícios 
desempenhados pelo causídico nomeado pela parte autora".
12. Considerando-se as circunstâncias abstraídas no decisum impugnado, não se 
vislumbra excepcionalidade a justificar a revisão da quantia estipulada, o que enseja 
a aplicação da Súmula 7/STJ.
13. O argumento de que os honorários são irrisórios não encontra amparo no 
dispositivo citado ─ qual seja, o art. 85, §§ 3° e 4°, III, do Código de Processo Civil 
de 2015 ─ haja vista que a verba foi definida de acordo com o CPC/1973, o que 
impede sua apreciação em Recurso Especial.
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14. Fica prejudicada a verificação da divergência jurisprudencial quando a tese 
sustentada já foi afastada na análise do Recurso Especial pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.
15. Agravo Interno não provido.

RELATÓRIO

Cuida-se de Agravo Interno interposto de decisão monocrática que não 

conheceu do Recurso Especial.

As agravantes sustentam:
 

6. O Tribunal de Justiça apreciou a matéria jurídica e a violação aos 
artigos 4°, I, do CPC/1973, 165, I, e 168, I, do CTN e 3º da Lei Complementar 
118/2005 uma vez que surgiu a partir da prolação do v. acórdão recorrido, eis que 
limitou o direito de fruição e recuperação dos valores pagos de forma indevida pela 
Agravante à data da decisão proferida em sede de Agravo de Instrumento. Veja-se 
trecho do acórdão:

(...)
12. Desta forma, resta claro que a matéria foi devidamente 

analisada pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais, o que demonstra o 
prequestionamento da matéria, e a sua violação à luz da legislação federal e 
ao entendimento firmado pelo STJ no REsp nº 1.269.570/MG, ou quando 
menos verifica-se o prequestionamento implícito, devendo a decisão que não 
conheceu do Recurso Especial ser reformada, ante a inaplicabilidade das 
súmulas 211 e 282 do STJ, em face da ocorrência do prequestionamento da 
matéria pelo arresto combatido.

(...)
14. A decisão ora agravada se equivoca nesse ponto, eis que a 

questão não foi dirimida exclusivamente sob o aspecto constitucional, 
tratando também da legislação infraconstitucional. O acórdão proferido pelo 
TJ/MG se baseia que os tomadores de serviço são terceiros e que não fazem 
parte da relação processual, matéria essa analisada sob o aspecto da legislação 
federal infraconstitucional, tal como o art. 472 do CPC/73. Veja-se trecho do 
acórdão do TJ/MG:

(...)
15. Observa-se que não é a Constituição Federal que determina a 

retenção do ISSQN pelo tomador de serviço, e sim o artigo 6°, § 2°, II, da Lei 
Complementar n° 116/2003 e os arts. 7° e 8°, I, da Lei Complementar Municipal n° 
4/2003, veja-se:

(...)
21. A análise acerca dos honorários sucumbenciais utiliza-se como 

critério a equidade, uma vez que deve-se considerar para o seu arbitramento “o grau 
de zelo do profissional, o lugar de prestação do serviço, a natureza e importância da 
causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço”, e 
não se vincular aos limites de 10% e 20% “sobre o valor da condenação”.

22. Tal análise não demanda juízo sobre provas ou fatos, tratando-se de 
discussão jurídica, não sendo autorizada a aplicação do enunciado da Súmula 7 desta 
Corte Superior, para obstar o regular processamento do recurso.

23. Dessa forma, demonstrado que o Recurso Especial cumpre todas as 
condições exigidas para o seu conhecimento, esse deve ser admitido e 
posteriormente provido por essa Eg. Corte, devendo ser reformada a decisão que não 
o conheceu.

 

Documento eletrônico VDA41999087 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN   Assinado em: 17/06/2024 21:56:02
Código de Controle do Documento: 8e303932-503a-49dd-b58b-00e43ec31f59



Requerem a reconsideração do decisum ou a submissão do feito à Turma.

Sem impugnação.
Memoriais às fls. 608-614.
É o relatório.

VOTO

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 19.3.2024.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Inicialmente, os arts. 4°, I, do CPC/1973; 165, I, e 168, I, do CTN e 3º da Lei 

Complementar 118/2005, tidos por afrontados, não foram ventilados no aresto combatido.

Ressalte-se que, embora a parte tenha oposto Embargos de Declaração (fls. 

384-388, e-STJ), as teses jurídicas a eles referentes nem sequer foram mencionadas pela 

Corte local ─ o que se percebe por simples cotejo das razões recursais com os 

fundamentos do acórdão recorrido.

Com efeito, para que se configure o prequestionamento, é necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como que seja 

exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais apontados e as alegações a ele 

vinculadas, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Assim, perquirir nesta estreita via a contrariedade às referidas normas, sem 

que haja manifestação prévia a esse respeito, é frustrar a exigência constitucional do 

prequestionamento, pressuposto que objetiva evitar a supressão de instância.

A propósito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONSELHO DE ODONTOLOGIA. PROCESSO ÉTICO-DISCIPLINAR. 
NECESSIDADE DE AFERIR O CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES ESPECÍFICOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.

(...)
3. Quanto ao art. 188, I, do CC, o Tribunal Regional não emitiu juízo de 

valor sobre esse dispositivo; portanto, não houve o necessário prequestionamento. O 
Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal de 
origem, a despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ: 
"Inadmissível recurso especial quanto a questão que, a despeito da oposição de 
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo". Da mesma sorte, 
incide por analogia o Enunciado 282 da Súmula do Excelso Pretório, que versa 
sobre o óbice decorrente da ausência de prequestionamento: "É inadmissível o 
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recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada".

(...)
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.056.137/RS, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 23/9/2022.)
 

Não obstante isso, o Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de 

que não basta a oposição de Embargos de Declaração para a configuração do 

prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015. É imprescindível que a 

parte alegue, nas razões do Recurso Especial, a violação do art. 1.022 do mesmo diploma 

legal, para que, assim, o STJ esteja autorizado a examinar eventual ocorrência de omissão 

no acórdão recorrido e, caso constate a existência do vício, venha a deliberar sobre a 

possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme facultado pelo legislador.

In casu, a parte interessada tampouco aduziu, nas razões do Apelo Especial, 

ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível anulação do julgado por 

vício de prestação jurisdicional, incidindo, na hipótese, o verbete sumular 211/STJ.

Nessa linha:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PENSÃO DE SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. ART. 217, II, C, DA LEI 8.112/90. RESTITUIÇÃO DOS 
VALORES PERCEBIDOS EM SEDE DE AÇÃO ORDINÁRIA, EM FACE DE 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, DEFERIDA EM SENTENÇA, 
MANTIDA EM APELAÇÃO E CASSADA EM EMBARGOS INFRINGENTES. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 520, I, DO CPC/2015 E 115, II, DA LEI 
8.213/91. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ART. 
1.025 DO CPC/2015. INAPLICABILIDADE, NO CASO. ART. 115, II, DA LEI 
8.213/91. AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO SUFICIENTE PARA 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 302 DO CPC/2015. FUNDAMENTOS DA 
CORTE DE ORIGEM INATACADOS, NAS RAZÕES DO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO, À MÍNGUA DE 
REALIZAÇÃO DE COTEJO ANALÍTICO ENTRE OS JULGADOS 
CONFRONTADOS E COMPROVAÇÃO DO DISSÍDIO. MERA TRANSCRIÇÃO 
DAS EMENTAS DOS JULGADOS PARADIGMA. INSUFICIÊNCIA. 
PRECEDENTES DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

(...)
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de 

prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no 
mesmo recurso seja indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se 
possibilite ao Órgão julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, 
que uma vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).

VI. Consoante se depreende dos autos, o acórdão recorrido não 
expendeu juízo de valor sobre os arts. 520, I, do CPC/2015 e 115, II, da Lei 
8.213/91, invocados como violados, no Recurso Especial, nem a parte recorrente 
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opôs Embargos de Declaração, nem suscitou, perante o Tribunal de origem, 
qualquer nulidade do acórdão recorrido, por suposta ausência da devida 
fundamentação do julgado, não se alegando, no Especial, ademais, violação ao art. 
1.022 do CPC/2015, razão pela qual impossível aplicar-se, no caso, o art. 1.025 do 
CPC vigente.

(...)
XIII. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.878.132/RS, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, DJe 25.4.2022)
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. EXECUÇÃO. 

BENEFÍCIO POR INCAPACIDADE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

1. Os artigos tidos por violados não foram ventilados no aresto atacado 
e, embora tenham sido opostos os Embargos Declaratórios competentes para a 
manifestação sobre os citados dispositivos, o órgão julgador não emitiu juízo de 
valor sobre as teses a eles referentes, e a parte interessada não alegou, nas razões do 
Apelo Especial, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, a fim de viabilizar possível 
anulação do julgado por vício de prestação jurisdicional, incidindo, na hipótese, o 
verbete sumular 211/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que não 
basta a oposição de Embargos de Declaração para a configuração do 
prequestionamento ficto admitido no art. 1.025 do CPC/2015, sendo imprescindível 
que a parte alegue, nas razões do Recurso Especial, a violação do art. 1.022 do 
mesmo diploma legal, para que, assim, o STJ esteja autorizado a examinar eventual 
ocorrência de omissão no acórdão recorrido e, caso constate a existência do vício, 
venha a deliberar sobre a possibilidade de julgamento imediato da matéria, conforme 
facultado pelo legislador.

3. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1.764.914/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, DJe 23.11.2018)
 
 
No mérito, a irresignação não merece acolhida, pois da leitura do acórdão 

recorrido depreende-se que foram debatidas matérias de natureza constitucional e 

infraconstitucional. In verbis:
 

O cerne da questão trazida a julgamento cinge à análise do acertamento 
da sentença que julgou procedentes os pedidos iniciais, para declarar que a parte 
autora possui o direito de excluir da base de cálculo do ISSQN o valor dos materiais 
utilizados na prestação dos serviços de concretagem por ela realizados, sem qualquer 
limitação, "incluindo o período anterior ao ajuizamento desta ação", bem como 
possui a requerente o direito a não sofrer a retenção do referido tributo pelos 
tomadores de serviços. Por fim, condenou a parte requerida ao pagamento dos 
honorários advocatícios, arbitrados em R$ 1.000,00 (mil reais).

O Decreto n° 430 do Município de Alfenas prevê em seu art. 8°, IV, que:
(...)
Porém, nos termos do art. 7°, §2°, I, da Lei Complementar n° 116/03:
(...)
O E. STF já esse posicionou em sede de repercussão geral no RE 

603.497/MG que é possível a dedução da base de cálculo do ISS dos materiais 
empregados na construção civil. Veja-se:
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(...)
A empresa autora pretende a exclusão dos valores dos materiais 

utilizados para prestação de serviços de concretagem, apontados na inicial como 
sendo "água, cimento, pedra britada e areia" (fl. 02 do processo originário) da base 
de cálculo do ISS, o que, ao menos a principio, se adéqua ao posicionamento do E. 
STF.

Oportuno ressaltar que este entendimento já foi adotado por este e. 
Tribunal na Apelação Cível n° 1.0016.08.085235-9/004, em que consta como parte 
Centralbeton Ltda., cuja ementa segue abaixo transcrita:

(...)
Cumpre ressaltar que o valor do material a ser descontado deve ser 

aquele pelo qual a prestadora de serviço o adquiriu, e não o valor repassado à 
tomadora de serviço.

A autora pleiteia ainda que a dedução da base de cálculo alcance as 
situações em que a legislação determine a retenção do ISSQN pelo tomador de 
serviço e que este não seja responsabilizado em decorrência do cumprimento da 
ordem judicial. Alegou que, a Lei Complementar Municipal n° 04/03 determina que, 
nos serviços prestados por ela, a responsabilidade pela retenção do imposto seria do 
tomador do serviço.

(...)
Todavia, inviável o acolhimento do pleito autora neste ponto, posto que 

os tomadores de serviço são terceiros, que não fazem parte da relação processual.
(...)
Inviável que o título executivo judicial alcance terceiros estranhos ao 

feito ajuizado, sob pena de violação aos princípios e garantias constitucionais do 
devido processo legal, ampla defesa e contraditório.

Não fosse isso, a própria empresa prestadora de serviços que vai fazer o 
apontamento do ISSQN devido.

 

No entanto, a parte recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir 

a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso Supremo Tribunal 

Federal.

Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível 

Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida 

não manifesta Recurso Extraordinário".

Nessa esteira:
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. CONSUMIDOR. 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126 DO STJ. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TELEFONIA. INTERRUPÇÃO DA 
DISPONIBILIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE INTERNET BANDA LARGA, 
INTERNET MÓVEL E TELEFONIA. DIREITOS INDIVIDUAIS 
HOMOGÊNEOS. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. 
SÚMULA 83/STJ. PRECEDENTES. PROVIMENTO NEGADO.

1. No caso dos autos, há fundamento constitucional autônomo no 
acórdão recorrido e não houve interposição do devido recurso extraordinário 
dirigido ao Supremo Tribunal Federal, o que atrai a incidência da Súmula 126/STJ.

(...)
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3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.049.568/MS, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, DJe de 17/11/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. TUTELA DE URGÊNCIA. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 735/STF. ACÓRDÃO QUE 
CONTÉM FUND AMENTO CONSTITUCIONAL SUFICIENTE À 
MANUTENÇÃO DO QUE DECIDIDO. NÃO IMPUGNAÇÃO POR MEIO DE 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. SÚMULA 126/STJ.

(...)
4. Segundo a inteligência da Súmula 126/STJ, a não impugnação de 

fundamento constitucional suficiente à manutenção do que decidido pela Corte de 
origem, por meio da interposição de recurso extraordinário, obsta o conhecimento do 
recurso especial.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.244.791/GO, relator Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, DJe de 16/8/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA. AFASTAMENTO DO ÓBICE PROCESSUAL. AÇÃO CIVIL 
PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. 
INVIABILIDADE DE DISCUSSÃO ACERCA DE NORMA LOCAL. SÚMULA 
280/STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126/STJ. ALÍNEA "C" PREJUDICADA.

(...)
4. Ademais, observa-se que o Tribunal de Justiça estadual decidiu a 

causa com base em argumentos constitucionais e infraconstitucionais. No entanto, a 
parte recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 
constitucional, em Recurso Extraordinário, perante o excelso Supremo Tribunal 
Federal. Dessa forma, aplica-se, na espécie, o teor da Súmula 126 do STJ, segundo a 
qual "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

(...)
6. Agravo Interno provido para, reconsiderando-se a decisão das fls. 

1.581-1.583, e-STJ, conhecer do Agravo para não se conhecer do Recurso Especial.
(AgInt no AREsp 2.279.524/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 27/6/2023.)
 

Ademais, nos termos da jurisprudência do STJ, "o art. 1.032 do Código de 

Processo Civil de 2015 prevê a aplicação do princípio da fungibilidade ao recurso 

especial que versar questão constitucional, hipótese em que há um equívoco quanto à 

escolha do recurso cabível" (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. Min. Felix Fischer, 

Quinta Turma, DJe de 30/08/2017).

A hipótese dos autos é diversa daquela prevista no art. 1.032 do CPC/2015, 

porquanto o acórdão recorrido tem fundamento constitucional, e o Recurso Especial versa 

sobre matéria infraconstitucional.

Cumpre ressaltar que a entrada em vigor do CPC/2015 não afetou a higidez da 
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Súmula 126 do STJ, segundo a qual "é inadmissível o recurso especial, quando o acórdão 

recorrido assenta em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles 

suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso 

extraordinário", razão por que não se cogita de aplicação do art. 1.032 do CPC/2015 à 

espécie.

Confira-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. MEDIDAS CAUTELARES ATÍPICAS. ACÓRDÃO 
RECORRIDO QUE ADOTA FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS E 
INFRACONSTITUCIONAIS. RECURSO EXTRAORDINÁRIO NÃO 
INTERPOSTO. SÚMULA 126. ART. 1.032 DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. NECESSIDADE DE REVISÃO DO ACERVO FÁTICO-
PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Na hipótese dos autos, há fundamento constitucional autônomo no 
acórdão recorrido e não houve a interposição do devido recurso extraordinário 
dirigido ao Supremo Tribunal Federal, o que atrai a aplicação da Súmula 126/STJ.

2. Não incidência do art. 1.032 do CPC, uma vez que a incidência da 
regra pertinente ao princípio da fungibilidade é devida quando erroneamente 
interposto o recurso especial contra questão de natureza exclusivamente 
constitucional, e, em relação ao presente caso, o acórdão tem dupla fundamentação - 
constitucional e infraconstitucional -, sendo necessária a interposição de dois 
recursos distintos de natureza extraordinária (recurso especial e recurso 
extraordinário).

(...)
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.749.478/PB, relator Ministro Paulo Sérgio 

Domingues, Primeira Turma, DJe de 5/10/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ÓLEO DIESEL FORNECIDO PELA TOMADORA DOS SERVIÇOS 
DE ENGENHARIA/ESCAVAÇÃO/TRANSPORTE DE MINÉRIO. ITENS 7.02 E 
7.05 DA LISTA ANEXA À LC N. 116/2003. EXCLUSÃO DA BASE DE 
CÁLCULO DO ISSQN. ACÓRDÃO RECORRIDO QUE DECIDIU A LIDE COM 
BASE NO ENTENDIMENTO ADOTADO PELO STF NO RE 603.497/MG 
(REPERCUSSÃO GERAL, TEMA Nº 247). COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. AUSÊNCIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 126 DO STJ. INAPLICABILIDADE DO ART. 
1.032 DO CPC/2015. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

1. A Corte a quo resolveu a lide, também, com fundamento de natureza 
constitucional, suficiente, por si só, para mantê-lo. Além disso, o afastamento dos 
valores relativos ao óleo diesel da base de cálculo do ISSQN se pautou na aplicação 
do entendimento adotado pelo STF no RE 603.497/MG (com repercussão geral 
reconhecida, Tema nº 247).

2. O município recorrente não interpôs recurso extraordinário em face 
dos fundamentos constitucionais do acórdão recorrido, o que impossibilita o 
conhecimento do recurso especial em razão da incidência da Súmula nº 126 do STJ, 
in verbis: "É inadmissível recurso especial, quando o acórdão recorrido assenta em 
fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si 
só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta recurso extraordinário."

3. Não é possível, em sede de recurso especial, aferir se houve a correta 
aplicação, pelo tribunal de origem, do entendimento firmado pelo STF no Tema 247 
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da repercussão geral. A Corte de Origem apenas aplicou o precedente ao caso 
concreto, interpretando-o consoante a sua compreensão dos parâmetros 
constitucionais eleitos pelo Supremo Tribunal Federal. À toda evidência, a Corte de 
Origem pode fazê-lo, já que não tem impedimento algum para exame de matéria 
constitucional. Já este Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso especial, 
segue lógica outra: não cabe a esta Corte emitir juízo a respeito dos limites do que 
foi julgado no precedente em repercussão geral do Supremo Tribunal Federal, 
colocando novas balizas em tema de ordem Constitucional.

4. Apesar da constatação de fundamento constitucional suficiente para 
manter o acórdão recorrido, não é o caso de aplicação da norma do art. 1.032 do 
Código de Processo Civil de 2015, que determina a abertura de prazo ao recorrente 
para manifestação sobre a questão constitucional e remessa dos autos ao Supremo 
Tribunal Federal, visto que esta Corte apenas admite a aplicação da fungibilidade 
veiculada por essa norma quando o próprio recurso especial versa sobre questão 
constitucional, havendo, portanto, equívoco da recorrente quanto à escolha do 
recurso cabível, o que não é o caso dos autos, visto que, além da inexistência de 
recurso em separado, no tocante ao capítulo decisório de fundamento constitucional, 
sequer foi apontada contrariedade a preceitos constitucionais, de modo que não há 
falar em aplicação do referido princípio. A propósito: AgInt no AREsp 
1.683.812/DF, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 18/11/2020; 
AgInt no REsp 1.832.198/TO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 
23/10/2020.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
(AREsp 2.077.543/GO, relator Ministro Francisco Falcão, relator para 

acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 16/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 

OCORRÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO.
1. A embargante alega estar configurada omissão porquanto não foram 

analisadas: a) a matéria relativa à vigência do art. 1.032 do CPC/2015 e b) a 
divergência jurisprudencial.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "o art. 1.032 do Código de 
Processo Civil de 2015 prevê a aplicação do princípio da fungibilidade ao recurso 
especial que versar questão constitucional, hipótese em que há um equívoco quanto 
à escolha do recurso cabível" (STJ, AgRg no REsp 1.665.154/RS, Rel. Ministro 
Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 30/8/2017). A hipótese dos autos é diversa 
daquela prevista no art. 1.032 do CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido tem 
fundamento constitucional e o Recurso Especial versa sobre matéria 
infraconstitucional.

3. Cumpre ressaltar que a entrada em vigor do CPC/2015 não afetou a 
higidez Súmula 126 do STJ, segundo a qual "é inadmissível o recurso especial, 
quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 
infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte 
vencida não manifesta recurso extraordinário", razão pela qual não há que se falar 
em aplicação do art. 1.032 do CPC/2015 à espécie.

(...)
7. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1.792.109/RN, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe de 18/10/2019.)
 

Quanto aos honorários, no julgamento do REsp 1.155.125/MG (Rel. Ministro 

Castro Meira, Primeira Seção, DJe de 6.4.2010), submetido ao rito do art. 543-C do 

Código de Processo Civil de 1973, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça 

firmou entendimento de que, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não 
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está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, e pode ser adotado como base de 

cálculo o valor dado à causa ou o da condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou, 

ainda, um montante fixo, segundo o critério de equidade.

Em regra, a reavaliação do critério de apreciação equitativa adotado pelo 

Colegiado originário para o arbitramento da verba honorária esbarra no óbice da Súmula 

7/STJ, ressalvadas apenas as hipóteses excepcionais de valor irrisório ou excessivo.

Após minucioso exame dos elementos fáticos e probatórios contidos nos autos, 

o órgão julgador assim fixou o quantum a título de honorários advocatícios:
 

No que tange aos honorários advocatícios, tenho que o valor arbitrado na 
sentença (R$ 1.000,00) mostra-se excessivo.

É por demais sabido que sua fixação deve obediência aos parâmetros do 
artigo 20, do CPC/73, e, no caso, vencida a Fazenda Pública, a forma de cálculo está 
desvinculada dos percentuais máximo e mínimo do §3° do art. 20 do CPC, devendo 
se dar, mediante apreciação equitativa do juiz, consoante prescreve o §4° do 
mencionado dispositivo legal.

Assim, considerando que a causa não guarda maior complexidade, 
tratando-se de matéria exclusivamente de direito e exaustivamente debatida e, ainda, 
a desnecessidade de produção de prova em audiência, à luz dos parâmetros acima 
mencionados, tenho que o valor de R$600,00 (seiscentos reais) reflete a justa 
remuneração pelos trabalhos advocatícios desempenhados pelo causídico nomeado 
pela parte autora.

 

No caso, considerando-se as circunstâncias abstraídas no decisum impugnado, 

não vislumbro excepcionalidade a justificar a revisão da quantia estipulada, o que enseja 

aplicação da Súmula 7/STJ.

Vejam-se os precedentes:
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535/CPC. 
INEXISTÊNCIA. VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO. ACÓRDÃO ALICERÇADO EM 
FUNDAMENTOS EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAIS. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. RECONVENÇÃO. NECESSIDADE 
DE A PRETENSÃO SER CONEXA COM A DO AUTOR. PRECEDENTES. 
PERÍCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
FUNDAMENTO BASILAR NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 
SUCUMBÊNCIA. AFERIÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal a quo dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes 
autos, não se havendo falar em violação ao art. 535 do CPC.

2. Em recurso especial não cabe invocar violação a norma 
constitucional, razão pela qual o presente apelo não pode ser conhecido 
relativamente à apontada ofensa ao art. 93, IX, da Constituição Federal.

3. O Tribunal de origem decidiu a controvérsia à luz de fundamentos 
eminentemente constitucionais (art. 158, IV, da CF), matéria insuscetível de ser 
examinada em sede de recurso especial.
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4. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a prescrição (art. 1º do 
Decreto 20.910/32), tampouco essa alegação constou dos embargos declaratórios 
opostos para suprir eventual omissão (cf fls. 3587/3601). Portanto, à falta do 
necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 356/STF.

5. A jurisprudência deste STJ compreende que "Não cabe reconvenção 
se a pretensão do réu/reconvinte não é conexa com a do autor/reconvindo" (REsp 
794.210/RJ, Rel. Ministro Humberto Gomes de Barros, Terceira Turma, DJ 
01/02/2006, p. 559). No mesmo sentido: AgRg no AREsp 6.755/PR, Rel. Ministra 
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 10/08/2015.

6. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à 
perícia, tal como colocada a questão nas razões recursais, demandaria, 
necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos autos, 
providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 
7/STJ.

7. O apelo esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, que assim dispõe: 
"É inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.".

8. Mostra-se inviável a aferição do grau de sucumbência entre as partes, 
para fins de distribuição da condenação nos honorários advocatícios, tendo em vista 
a necessidade de revisão do contexto fático-probatório dos autos, providência defesa 
em recurso especial, ante o enunciado da Súmula 7/STJ.

9. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.038.925/MS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe de 8/3/2016.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO PELO IMPORTADOR. PIS/COFINS-
IMPORTAÇÃO. OPERAÇÕES POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 18 DA LEI Nº 10.865/04. LIMITES SUBJETIVOS DO 
PROVIMENTO MANDAMENTAL. REVOLVIMENTO DO TÍTULO 
EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
AÇÃO AUTÔNOMA. REVISÃO DO QUANTUM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 7 DO STJ.

1. Os arts. 244, 741, III, 474, 566 e 568 do CPC; 5º e 6º Lei nº 
10.865/04; 119, 121, 123, 124, 127, 166 e 165 do CTN; e 6º da Lei nº 12.016/09, e 
as teses a eles relativas, não foram objeto de juízo de valor pelo tribunal de origem, 
o que impossibilita o conhecimento do recurso especial em relação a eles por 
ausência de prequestionamento. Incide, no ponto, o teor da Súmula nº 211 do STJ.

2. O art. 18 da Lei nº 10.865/04 dispõe que os créditos de que tratam os 
arts. 15 e 17 da referida lei serão aproveitados pelo encomendante. Nesse sentido, 
não é possível ao importador que realizou a operação por conta e ordem do terceiro 
repetir o indébito do tributo pago a maior, até porque os créditos já podem ter sido 
utilizados pelo terceiro encomendante e, assim, não poderiam ser restituído ao 
importador sob pena de dupla repetição. O título judicial exeqüendo não poderia se 
referir às importações realizados por conta e ordem de terceiros, mas tão somente às 
operações realizadas pela própria empresa importadora.

3. O acórdão recorrido se manifestou de forma clara e fundamentada no 
sentido de que a sentença exequenda dispõe expressamente que seu teor não alcança 
autoridades que não figuraram no pólo passivo da lide. Dessa forma, não é possível 
a esta Corte infirmar o acórdão recorrido no ponto, tendo em vista que tal 
procedimento demandaria o revolvimento do título judicial exequendo, providência 
inviável em sede de recurso especial em razão do óbice da Súmula nº 7 desta Corte.

4. É cabível a condenação em honorários advocatícios nos embargos à 
execução, sobretudo em razão do princípio da causalidade. Precedente.

5. No caso dos autos, os honorários foram fixados em 1% sobre o valor 
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do excesso de execução, percentual que não representa valor exorbitante para fins de 
revisão em sede de recurso especial. É cediço nesta Corte que, salvo as hipóteses 
excepcionais de valor excessivo ou irrisório, não se conhece de recurso especial cujo 
objetivo é rediscutir o montante da verba honorária fixada pelas instâncias de 
origem, a teor do enunciado n. 7, da Súmula do STJ.

6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.573.681/SC, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe de 10/3/2016.)
 

Além disso, o argumento de que os honorários são irrisórios não encontra 

amparo no dispositivo citado ─ qual seja, o art. 85, §§ 3° e 4°, III, do Código de Processo 

Civil de 2015 ─ haja vista que a verba foi definida de acordo com o CPC/1973, o que 

impede sua apreciação em Recurso Especial.

Ressalte-se, por fim, que fica prejudicada a verificação da divergência 

jurisprudencial quando a tese sustentada já foi afastada na análise do Recurso Especial 

pela alínea "a" do permissivo constitucional.

Nessa senda:
 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. COFINS. BASE DE CÁLCULO. TEMA CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO DO APELO NOBRE. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
ANÁLISE. PREJUÍZO.

(...)
3. Prejudicada a análise do suscitado dissídio jurisprudencial quando a 

tese veiculada nas razões do especial é afastada pela análise da irresignação fundada 
na alínea a do permissivo constitucional. Precedentes.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.251.683/RJ, relator. Ministro Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe de 19/4/2021.)
 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. 
FUNDAMENTO INFRACONSTITUCIONAL. PROVIMENTO DO CSM. ATO 
NORMATIVO NÃO ENQUADRADO COMO LEI FEDERAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA.

(...)
2. Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a 

tese sustentada já foi afastada no exame do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.673.561/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe de 25/3/2021.)
 
 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se 

insurge.
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Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.684.553 / MG
Número Registro: 2017/0168222-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0016150092639 0092639302015 00926393020158130016 10016150092639 10016150092639001 
10016150092639002 10016150092639003 10016150092639004 16150092639 92639302015 
926393020158130016

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Ministro Impedido  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA 
 

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : HOLCIM (BRASIL) S.A INCORPORADOR DO
_ : LAFARGE BRASIL S.A.
ADVOGADOS : HELVECIO FRANCO MAIA JUNIOR - MG077467

JOÃO DÁCIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM - DF001941A
ALESSANDRO MENDES CARDOSO E OUTRO(S) - MG076714
AIMBERÊ ALMEIDA MANSUR - RJ162924

RECORRIDO : MUNICÍPIO DE ALFENAS
PROCURADORES : LUCILIA HELENA SANCAO - MG068098

JOSE EDSON DOS SANTOS - MG069266

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ISS/ IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO
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AGRAVANTE : HOLCIM (BRASIL) S.A INCORPORADOR DO
AGRAVANTE : LAFARGE BRASIL S.A.
ADVOGADOS : HELVECIO FRANCO MAIA JUNIOR - MG077467

JOÃO DÁCIO DE SOUZA PEREIRA ROLIM - DF001941A
ALESSANDRO MENDES CARDOSO E OUTRO(S) - MG076714
AIMBERÊ ALMEIDA MANSUR - RJ162924

AGRAVADO : MUNICÍPIO DE ALFENAS
ADVOGADOS : LUCILIA HELENA SANCAO - MG068098

JOSE EDSON DOS SANTOS - MG069266

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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